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7.2 Valores a Receber – Não Circulante

Dezembro Dezembro
Descrição 2020 2019
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 23.282 11.441
Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB 12.668 12.668
Ministério da Economia – ME 2.408 2.408
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho – SEPRT 31.106 36.014
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 2.814 2.700
Ministério do Planejamento e Gestão - MPOG 31 297
Encargos sobre Faturas em Atraso 302.856 285.095
Outros 812 -
Outras Contas a Receber INSS 30.935 29.599
Contas a Receber Bruto 406.912 380.222
PECLD (64.302) (54.258)
---- 342.610 325.964
7.3 - Idade do Saldo de Contas a Receber
Resumo do Contas a Receber em 31 de dezembro de 2020 por data de vencimento da fatura:

Descrição Vencido há mais
de 365 dias

Vencido de 91 a
365 dias

Vencido até 90
dias

A vencer Total em
31/12/2020

INSS 19.746 14.918 6.728 80.394 121.786
SRFB 12.668 - - 11.361 24.029
ME 2.409 281 3.247 16.168 2.2.105
SEPRT 31.106 1.416 1.006 - 33.528
PGFN 2.814 - - 3.251 6.065
PREVIC - - - 173 173
MPOG 31 - - - 31
Instituições Financeiras - 5 32 62.818 62.855
Encargos* 302.856 1.037 197 - 304.090
Outros 812 540 87878787 250 1.689
PECLD (64.302) - - - (64.302)
Outras Contas a
Receber INSS

30.935 - - - 30.935

339.075 18.197 11.297 174.415 542.984
* Vide Nota 7.5
7.4 Principais Contratos
As contratações da Administração Pública se fundamentam nos requisitos preconizados nas Leis nº 8.666, de 21 de junho de
1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002, estas regulamentadas pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005. No tocante aos
contratos da DATAPREV, em grande maioria, têm vigências anuais com possibilidade de prorrogação por iguais e sucessivos
períodos, limitados a 60 meses, por definição dos seus clientes. Não é vedado o estabelecimento de prazos superiores a 12
meses, mas há limitação até 60 meses, à conveniência e oportunidade da Administração Pública. Em 31 de dezembro de 2020
a DATAPREV tinha os seguintes contratos em vigor:
1.Contratos de Prestação de Serviços Estratégicos, Comuns e Exclusivos de Solução de Tecnologia (TI) sob o nº 19/2020 e
20/2020, assinados em 20 de novembro de 2020 com o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, com vigência até 20 de
novembro de 2021.
2.Contrato de Serviços Especializados de Tecnologia da Informação (TI) sob nº 002/2018, assinado em 23 de janeiro de 2018
com a Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, prorrogado por meio do 8º Termo Aditivo com vigência até 12 de
dezembro de 2021.
3.Contrato de Serviços Especializados de Solução de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) sob o nº 006/2018,
assinado em 15 de março de 2018 com o Ministério do Trabalho – MTB, alterado para o cliente Ministério da Economia por
meio do 3º Termo aditivo, e prorrogado por meio do 2º Termo Aditivo com vigência até 14 de março de 2021.
4.Contrato de Prestação Contínua e Ininterrupta dos Serviços de Produção de Sistemas, Desenvolvimento e Manutenção de
Sistemas e Diagnósticos e Proposição de Soluções nº 09/2016, assinado em 01 de outubro de 2016 com a Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional – PGFN, prorrogado por meio do 11º Termo Aditivo com vigência até 30 de abril de 2021.
5.Contrato de Prestação de Serviços de Tecnologia e Informações nº 018/2018, assinado em 24 de dezembro de 2018 com a
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho - SEPRT, prorrogado por meio do 2º Termo Aditivo com vigência até 23 de
abril de 2021.
6.Contrato de Prestação de Serviços de Sustentação de Sistemas Corporativos sob o nº 06/2018 com a Superintendência
Nacional de Previdência Complementar – PREVIC, assinado em 11 de junho de 2018, prorrogado por meio do 2º Termo Aditivo
com vigência até 10 de junho de 2021.
7.Convênios com Instituições Financeiras (diversas) que têm por objeto a operacionalização de empréstimos consignados.
7.5 - Encargos sobre Faturas Recebidas com Atraso
ADATAPREV registra na rubrica Contas a Receber os encargos incidentes sobre faturas vencidas e sobre faturas recebidas com
atraso do valor principal sem pagamento tempestivo dos juros acessórios. Estes registros são efetuados por força contratual
aderente ao artigo 177 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 e com base no Acórdão nº 44/2003 proferido pela 2ª
Câmara do Tribunal de Contas da União em sessão realizada no dia 06 de fevereiro de 2003. Embora haja encargos incidentes
sobre faturas vencidas, em sua maioria de longa data, a DATAPREV tem mantido a cobrança ativa por meios administrativos e
adicionalmente providencia se necessário, o encaminhamento à Câmara de Conciliação eArbitragem daAdministração Federal
(CCAF) para buscar o recebimento dos seus créditos junto aos seus devedores.
Adicionalmente foram instituídos grupos de trabalho entre a DATAPREV e os maiores devedores, que estão discutindo soluções
para a realização desses créditos. Pelo andamento dos trabalhos a Administração compreende que os valores são realizáveis
e por esse motivo são considerados como recebíveis.
Em 31 de dezembro de 2020 o valor dos encargos sobre faturas recebidas com atraso montava em R$ 304.090, sendo R$
1.234 no ativo circulante e R$ 302.856 no ativo não circulante. Em dezembro de 2019 os encargos sobre faturas recebidas com
atraso somavam R$ 287.227 como segue:

Dezembro Dezembro
Descrição 2020 2019
Instituto Nacional do Seguro Social – INSS 216.657 204.925
Secretaria da Receita Federal do Brasil – SRFB 13.073 12.370
Ministério da Economia – ME 2.493 2.286
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho – SEPRT 67.424 63.510
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN 3.127 2.926
Superintendência Nacional Prev. Complementar – PREVIC 724 717
Ministério do Planejamento e Gestão - MPOG 576 478
Presidência da República – PR 16161616 15

Outros - -
304.090 287.227

7.6 - Perdas Estimadas com Créditos de Liquidação Duvidosa
Em 2020 a DATAPREV realizou provisão para Perdas Estimadas de Créditos de Liquidação Duvidosa – PECLD no montante de
R$ 10.044, para seu Contas a Receber de Longo Prazo. R$ 729 refere-se ao reconhecimento de valores glosados por clientes
e R$ 9.315 a valores de longo prazo em aberto.
Os critérios utilizados para o reconhecimento da provisão, conforme Nota Técnica DEGC/SUFI 001/2020, publicada em 18 de
dezembro de 2020, são:
1. Não reconhecimento de provisão de perdas de créditos de liquidação duvidosa para clientes públicos federais que
reconhecem em suas demonstrações financeiras obrigações derivadas de negócios com a DATAPREV.
2. Reconhecimento de provisão de perdas de créditos de liquidação duvidosa em 50% do total do valor registrado de faturas
emitidas e acréscimos acessórios em prazo maior de 05 anos e menor que 10 anos para clientes públicos federais que não
reconhecem em suas demonstrações financeiras obrigações derivadas de negócios com a DATAPREV.
3. Reconhecimento de provisão de perdas de créditos de liquidação duvidosa em 100% do total do valor registrado de faturas
emitidas e acréscimos acessórios em prazo superior a 10 anos para clientes públicos federais que não reconhecem em suas
demonstrações financeiras obrigações derivadas de negócios com a DATAPREV.

GLOSAS Até 5 ANOS Entre 5 e 10
ANOS

Maior 10 ANOS TOTAL

729 - 9.115 200 10.044
NOTA 8 – Tributos a Recuperar
Este grupo registra os valores recolhidos ou antecipados a qualquer título, passíveis de ressarcimento ou compensação futura.
O imposto de renda (IR) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) antecipados correspondem principalmente aos
valores recolhidos quando das apurações tributárias mensais, em conformidade com o artigo 2º da Lei nº 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, das antecipações de aplicações financeiras e das retenções na fonte referentes a serviços prestados a
órgãos públicos. Os saldos de impostos e contribuições a recuperar são apresentados como segue:

Dezembro Dezembro
Descrição 2020 2019
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IR 12.090 16.450
Contribuição Social - CSLL 3.620 4.205
ISS - 52
PASEP a recuperar 1.932 1.934
COFINS a recuperar 9.107 9.112
Outros 1.396 663

28.145 32.415
O imposto de renda (IR), a contribuição social (CSLL), são relativos ao período findo em 31 de dezembro de 2020 os demais
tributos são oriundos de pedidos de restituição e de créditos diferidos no exercício 2020 e de exercícios anteriores. A Empresa
tem expectativa de realização desses créditos no decorrer do exercício 2021.
NOTA 9 – Valores Recuperáveis
Estes registros representam os direitos obtidos pela Empresa de verbas salariais de empregados cedidos a outros órgãos da
Administração Pública. Neste exercício houve variação significativa no grupo em função da cessão de 115 empregados ao
Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS oriundos de filiais que tiveram suas atividades encerradas.
NOTA 10 – Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes
Os saldos do imposto de renda e da contribuição social correntes estão apresentados a seguir:

Dezembro Dezembro
2020 2019

Resultado antes da Contribuição Social 362.129 203.969
Encargo Total da CSLL (9%) (32.592) (18.357)
Efeito no cálculo dos tributos:
JCP dedutível 5.931 3.159
Receitas não tributáveis 40.387 33.784
Despesas não dedutíveis (36.967) (36.084)
Contribuição Social (23.241) (17.497)
CSLL s/Ativos e Passivos Fiscais Diferidos (2.922) 2.220

2020 2019
Resultado antes do Imposto de Renda 335.967 188.692
Encargo Total do IR (25%) (83.992) (47.173)
Efeito no cálculo dos tributos:
JCP dedutível 15.981 8.772
Receitas não tributáveis 112.304 93.924
Despesas não dedutíveis (108.803) (104.246)
Benefícios Fiscais 1.760 1.657
Imposto de Renda (62.750) (47.065)
IRPJ s/Ativos e Passivos Fiscais Diferidos (8.116) 6.168)
NOTA 11 – Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos – Ativos
A contabilização do imposto de renda (IR) e da contribuição social (CSLL) diferidos ativos foi efetuada considerando as
consequências fiscais atuais e futuras, incluindo o reconhecimento de ativo fiscal diferido, decorrentes de diferenças temporárias
dedutíveis e tributáveis no futuro e cujos efeitos financeiros ocorrerão no momento da realização destes ativos.

Em 31 de dezembro de 2020, a Empresa possuía créditos tributários de imposto de renda (IR) diferidos como segue:

Base de cálculo do imposto de renda (IR) diferido 31.12.2020 31.12.2019
Déficit técnico contratado 14.763 23.563
Provisão para contingências 147.422 162.030
Provisão para honorários de êxito 1.747 1.747
Provisão para perdas (ativo circulante) 191 191
Provisão para perdas estimadas PECLD 64.302 54.258
Provisão de despesas estimadas 6.658 8.012
Base de cálculo 235.083 249.801
Total do imposto de renda diferido 58.747 62.426
A contribuição social (CSLL) diferida, em 31 de dezembro, está apresentada a seguir:

Base de cálculo da contribuição social (CSLL) diferida 31.12.2020 31.12.2019
Déficit técnico contratado 14.763 23.563
Provisão para contingências 147.422 162.030
Provisão para honorários de êxito 1.747 1.747
Provisão para perdas (ativo circulante) 191 191
Provisão para perdas estimadas PECLD 64.302 54.258
Provisão de despesas estimadas 6.658 8.012
Base de cálculo 235.083 249.801
Total do imposto de renda diferido 21.157 22.482
NOTA12 –Adoção Do Diferimento de Receitas Sobre Serviços Prestados a Órgãos Públicos e Impostos e Contribuições
Diferidos – Passivos
A DATAPREV, no ano de 2015, adotou procedimento para diferimento dos tributos referentes aos serviços prestados,
computando-os no mês de recebimento das faturas emitidas a órgãos públicos de acordo com o art. 480 do Decreto nº 9.580,
de 22 de novembro de 2018, e para COFINS, PASEP e CPRB conforme Lei Federal nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e
Instruções Normativas da SRF nº 1911, de 11 de outubro de 2019 e nº 1.436, de 30 de novembro de 2013.
Por se tratar de exclusão temporária da base de cálculo desses tributos e considerando que os efeitos financeiros desses
passivos ocorrerão no momento dos recebimentos das faturas referentes a serviços prestados a órgãos públicos e o
procedimento de lançamento das faturas geradas, objeto do diferimento, a DATAPREV constituiu provisão para impostos e
contribuições diferidos, registrados no passivo não circulante, conforme abaixo:

Dezembro Dezembro
Descrição 2020 2019
Imposto de Renda Diferido 25.826 21.390
Contribuição Social Diferida 9.306 7.709
COFINS não cumulativa diferida 9.113 9.339
PASEP não cumulativo diferido 2.065 2.114
Contribuição previdenciária sobre receita bruta diferida 7.039 6.112

53.349 46.664
Consideramos que os créditos fiscais diferidos serão realizados na proporção da realização das provisões e da resolução final
dos eventos futuros, ambos baseados nas projeções do Plano de Negócios 2021-2025.
Em 31 de dezembro de 2020 a expectativa de realização dos ativos e passivos fiscais diferidos é a seguinte:

ANO ATIVO PASSIVO
2021 79.641 (53.349)
2022 263 -
Saldo 79.904 (53.349)

O ativo fiscal diferido contempla parcelas de provisões referentes ao saldamento do termo de compromisso com a Entidade
de Previdência Complementar - PREVDATA registradas no passivo não circulante que serão realizadas em exercícios
subsequentes.
NOTA 13 – Depósitos Judiciais
Os depósitos judiciais são apresentados de acordo com natureza das correspondentes causas:

Dezembro Dezembro
Ativo não circulante 2020 2019
Trabalhistas 10.261 9.786
Fiscais 6.177 6.090

16.438 15.876
Os depósitos judiciais de causas trabalhistas são registrados conforme determinação da Consultoria Jurídica da DATAPREV
- CJUR em processos judiciais, que podem ser revertidos em favor do reclamante ou devolvidos para a DATAPREV no caso
de decisão desfavorável de mérito do pedido do reclamante. Em relação aos depósitos judiciais de natureza fiscal os valores
podem ser revertidos para a DATAPREV em caso de sucesso da defesa apresentada.
NOTA 14 – Imobilizado
O valor dos ativos imobilizados, em base histórica, de acordo com o CPC 27 – Ativo Imobilizado (IAS 16), está composto da
seguinte forma:

Taxa anual de Dezembro Dezembro
Descrição Depreciação 2020 2019
Terrenos - 30 30
Edifícios 4% 58.669 58.669
Instalações 10% 286.723 286.187
Benfeitorias em propriedades de terceiros 20% 15.513 15.506
Benfeitorias em propriedades de acionistas 4% 54.060 54.060
Obras em andamento - 9.903 6.979
Móveis e equipamentos diversos 10% 16.421 16.414
Equip. de microfilmagem 10% 5 5
Equip. tecnologia, informação e comunicação 20% 455.282 445.139
Imobilização em andamento - 31.674 9.339

Total do custo corrigido 928.279 892.328
Depreciações acumuladas (651.178) (591.440)
Total do imobilizado líquido 277.101 300.888
As aquisições montaram em R$ 38.004 no período findo em 31 de dezembro de 2020 e R$ 16.420 no exercício de 2019,
conforme demonstrado no quadro a seguir:

DEZEMBRO DEZEMBRO
Resumo das Aquisições do Imobilizado 2020 2019
Modernização tecnológica 33.850 11.180
Reforma de instalações 4.035 4.818
Aquisição de móveis e equipamentos diversos 119 422

38.004 16.420
Segue a movimentação do imobilizado líquido no período:

1. Descrição Saldo inicial em
12/2019 Aquisições Depreciação Baixas e

Transferências
Saldo final
em 12/2020

Terrenos 30 - - - 30
Edifícios 30.491 - (2.049) - 28.441
Instalações 134.334 696 (22.531) - 112.499
Benf. em propr. de terceiros 153 7 (41) - 119
Benf. em propr. de acionistas 43.700 ---- (2.162) ---- 41.537
Obras em andamento 6.970 3.332 - (408) 9.903
Móveis e equipamentos diversos 4.824 119 (1.076) (10) 3.857
Equip. téc. info. e comunicação 71.038 2.176 (33.318) 9.144 49.040
Imobilização em andamento 9.339 31.674 ---- (9.339) 31.674
Total do Imobilizado 300.888 38.004 (61.178) (614) 277.101
Atendendo ao estabelecido no Pronunciamento Contábil CPC 01 (R1) – Redução ao Valor Recuperável dos Ativos (teste de
impairment) (IAS 36), em 2020 a DATAPREV efetuou revisão dos ativos imobilizados com o objetivo de avaliar eventos ou
mudanças nas circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda do seu
valor recuperável. Com base nas análises preparadas não foram necessárias provisões para recuperação de ativos em 31 de
dezembro de 2020.
O total de depreciações do imobilizado R$ 61.178 e amortizações do intangível (Nota 15) R$ 36.363 somam R$ 97.541 em 31
de dezembro de 2020.
A depreciação do Imobilizado é calculada pelo método linear, mediante aplicação de taxas que levam em conta o tempo da vida
útil dos ativos. Os critérios de reconhecimento das quotas de depreciação do imobilizado estão de acordo com o estabelecido
pela Receita Federal do Brasil – RFB no art. 320 do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018.
NOTA 15 – Intangível
O intangível, conforme CPC 04 – Intangível (IAS 38), está composto da seguinte forma:

Taxa anual de Dezembro Dezembro
Descrição Amortização 2020 2019
Software 20% 470.479 448.707
Total do custo 470.479 448.707
Amortizações acumuladas (367.723) (331.345)
Total do intangível líquido 102.756 117.362
Os ativos intangíveis com vida útil definida representada por direitos de utilização de software são amortizados a taxa de 20%
ao ano com base na vida útil estimada ou prazos de licenças. A Empresa não tem ativos intangíveis de vida útil indefinida.
Os investimentos realizados no intangível no período findo em 31 de dezembro de 2020 montaram em R$ 21.776 e R$ 15.347
no exercício de 2019.
Segue movimentação do intangível realizada no exercício:

Descrição Saldo inicial em
31/12/2019

Aquisições Amortização Baixas e
Transferências

Saldo final em
31/12/2020

Software 117.362 21.776 (36.363) (19) 102.756
Total do
Intangível

117.362 21.776 (36.363) (19) 102.756

Atendendo ao estabelecido no Pronunciamento Técnico CPC 01 – Redução ao valor Recuperável dos Ativos (teste de
impairment), em 2020 a DATAPREV efetuou revisão dos ativos intangíveis com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas
circunstâncias econômicas operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda do seu valor recuperável.
Com base nas análises preparadas não foi identificada a necessidade do reconhecimento de desvalorização por meio de
constituição de provisão para perdas em 31 de dezembro de 2020.
A amortização do intangível é calculada pelo método linear, mediante aplicação de taxas que levam em conta o tempo da vida
útil dos ativos. Os critérios de reconhecimento das quotas de amortização do intangível estão de acordo com o estabelecido
pela Receita Federal do Brasil – RFB no art. 333 do Decreto n° 9.580, de 22 de novembro de 2018.
NOTA 16 – Fornecedores
A DATAPREV não apresenta registros de títulos protestados, nem reclamações de fornecedores por falta de pagamentos. Os
saldos desta rubrica são conciliados com o setor de Contas a Pagar.
NOTA 17 – Provisão para Contingências
A DATAPREV, conforme CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes (IAS 37), adota o procedimento
de classificar as causas contra a Empresa em função do risco de perda e da ocorrência de obrigação presente em função de
evento passado da seguinte forma:
•Para as causas cujo desfecho negativo para a Empresa seja considerado como provável, são constituídas provisões e suas
informações correspondentes são divulgadas em notas explicativas, quando relevantes;
•Para as causas cujo desfecho negativo para a Empresa seja considerado como possível, não é realizada provisão e suas
informações correspondentes são divulgadas em notas explicativas, quando relevantes; e
•Para as causas cujo desfecho negativo para a Empresa seja considerado como remoto, não é realizada provisão e somente
são divulgadas em notas explicativas as informações relevantes, que, a critério da administração, sejam julgadas de relevância
para o pleno entendimento das demonstrações financeiras.
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Em 2020 aaaa DATTTTAPREV efetuou amortização nononono montante dededede R$ 10.779 eeee atualização dededede R$ 1.979, restando umumumum saldo dededede R$
14.763. Abaixo apresentamos osososos valores dodododo TeTeTeTermo dededede Compromisso posicionados eeeemmmm 31313131 dededede dezembro dededede 2020.

Descrição Valor Parcelas
Saldamento 14.763 96

TOTAL 14.763 96

22.2 - Plano de Contribuição Variável – PREVDATA II
O plano CV – PREVDATA II foi instituído pela Portaria SPC/MPS nº 2.666, publicada no Diário Oficial da União no dia 23
de dezembro de 2008, estruturado na modalidade de “Contribuição Variável”, com a finalidade de proporcionar benefícios
adicionais aos da Previdência Social, para os empregados da DATAPREV e da PREVDATA.

Na qualidade de Patrocinadora a DATAPREV, no exercício de 2020, contabilizou o valor das parcelas relativas às contribuições
mensais na paridade de 1/1, no montante de R$ 26.434, não excedendo a contribuição dos participantes, conforme previsto no
parágrafo 1º, do artigo 6º, da Lei Complementar nº 108/2001.

O plano CV – PREVDATA II encerrou o exercício de 2020 com uma massa de 3.178 pessoas sendo: 2.610 participantes ativos,
auto patrocinados 267 e 301 assistidos.

22.3 - Avaliação Atuarial
a) Plano de Renda Vinculada – PRV
Com base na avaliação atuarial, elaborada por atuários independentes, com resultados e valores posicionados para a data
base de 31 de dezembro de 2020, considerando a metodologia determinada pelo Pronunciamento Técnico CPC nº 33 (R1) –
Benefícios a Empregados, aprovado pela Deliberação CVM nº 695, de 13 de dezembro de 2012, bem como os efeitos do Termo
de Compromisso de Recomposição Patrimonial para Cobertura de Déficit Atuarial, o passivo atuarial apurado são apresentados
como segue:

Descrição 2020 2019
Valor justo dos ativos do plano 1.202.130 1.202.375
Valor presente da Obrigação de Benefício Definido (1.173.022) (1.053.467)
Superávit/(Déficit) do Plano 29.108 148.907

As principais premissas atuariais, utilizadas em 2020 e 2019, para determinação da obrigação atuarial, foram as seguintes:

Hipóteses atuariais 2020 2019
Taxa Nominal de rendimento esperada sobre os ativos do plano no início do exercício 7,286% 7,25%
Taxa real anual de juros 3,71%a.a 3,54%a.a
Taxa de inflação estimada 4,00%a.a 3,58%a.a
Fator de Capacidade salarial

Fator de Capacidade de benefício

Taxa de rotatividade (ativos)

98%
98%
0%0%0%0%

98%
98%
0%0%0%0%

Taxa de crescimento salarial 0%a.a 0%a.a
Taxa de crescimento de benefícios (assistidos) 0%a.a 0%a.a
Tábua de mortalidade geral * AT-2000/AT-83 AT-2000/AT-83
Tábua de mortalidade de inválidos Winklevoss Winklevoss
Tábua de entrada em invalidez Álvaro Vindas Álvaro Vindas
Composição familiar de ativos e aposentados Família Média Família Média

* Assistidos (AT2000) Ativos (AT83)

A DATAPREV, mantém registrado em seu passivo o seguinte montante: R$ 14.763 relativo ao termo de compromisso de
saldamento do plano PRV. Como o valor presente das obrigações foram menores que o valor justo dos ativos em R$ 1.202.130,
por esse motivo a DATAPREV não necessitou contabilizar provisão adicional.

Informações Adicionais:
1) Os ativos do plano estão posicionados em 31 de dezembro de 2020 conforme mencionado no laudo de avaliação atuarial.

2) O Plano de Renda Vinculado – PRV encerrou o exercício de 2020 com umamassa de 2.803 pessoas sendo: 959 participantes
ativos, 1.500 aposentados e 344 pensionistas.

3) Os dados cadastrais individuais utilizados são de dezembro de 2020.

4) A avaliação do plano de custeio da PREVDATA é procedida por atuário independente, sob o Regime Financeiro de
Capitalização. Este regime possibilita a acumulação progressiva das reservas necessárias à manutenção das rendas previstas
no regulamento até a data que o participante cumprir os requisitos para a aquisição do benefício. Para os Auxílios, Despesas
Administrativas e Resgates o regime utilizado foi o de Repartição Simples, neste regime, o custo normal é fixado com base no
valor das despesas ocorridas no exercício anterior, e não há geração de reservas.

5) A avaliação da DATAPREV foi efetuada por atuário independente, contratado especificamente para esse fim. Conforme
determinação do item 67 do pronunciamento CPC-33 (R1) – Benefícios a Empregados, foi aplicado o Método do Crédito
Unitário Projetado – PUC para obtenção do Valor Presente da Obrigação Atuarial.

6) A PREVDATA aplica os recursos financeiros do Plano de Renda Vinculada – PRV e PREVDATA II em conformidade com as
respectivas Políticas de Investimentos para o quinquênio 2018-2022, com revisão anual.

Os princípios, metodologias e parâmetros estabelecidos na Política de Investimentos buscam garantir a segurança, solvência,
liquidez e rentabilidade adequadas e suficientes ao equilíbrio entre ativos patrimoniais e passivo do Plano, bem como evitar
exposição excessiva a riscos para os quais os prêmios pagos pelo mercado não sejam atraentes ou adequados aos objetivos
de cada Plano de Benefícios.

A Política de Investimentos segue os ditames da Resolução CMN nº 3792/09, tendo como benchmarks o indexador do Plano,
INPC-IBGE acrescido de 5,50% ao ano, referente aos juros reais, para o Plano de Renda Vinculada – PRV.

Para o exercício de 2020, a política de investimentos analisou todos os riscos e adotou as melhores práticas na gestão dos
recursos financeiros dos Planos.

Os valores decorrentes do passivo atuarial estão demonstrados, como segue:

Descrição 2020 2019 2020 2019
Passivo
Circulante 13.991 12.510 - -

Passivo Não
Circulante 772 11.053 - -

Ativo
Realizável a
Longo Prazo

- - 5.019 8.011

14.763 23.653 5.019 8.011

b)Plano de Contribuição Variável – CV PREVDATA II
Por se tratar de um plano estruturado na modalidade de Contribuição Variável, com benefícios pagos sob a forma de rendas
temporárias e apenas um participante com renda vitalícia contratada e recalculados anualmente de forma ajustá-los aos
saldos de conta do assistido, os atuários são de opinião que o plano de benefícios não traz quaisquer riscos atuariais para
a patrocinadora DATAPREV e, portanto, não há passivo de benefícios pós-emprego a ser reconhecido, segundo as regras
oriundas do CPC 33.

22.4 - Contribuições em Atraso
Em 31.12.2020 não existem parcelas de contribuições extraordinárias (saldamento) e de contribuições normais em atraso.

NOTA 23 – Transações com Partes Relacionadas
A DATAPREV é controlada pela União que detém 51% das ações da Empresa e o outro acionista é o Instituto Nacional do
Seguro Social – INSS que detém 49% das ações e, com o qual realiza cerca de 33% do total de suas operações.

As transações com partes relacionadas, conforme CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas (IAS 24), são
realizadas a preços e condições definidos entre as partes, que levam em consideração as condições que seriam praticadas no
mercado, se realizadas entre partes não relacionadas. Abaixo encontram-se resumidas as transações comerciais e respectivos
saldos patrimoniais e de resultado dos exercícios de 2020 e 2019:

2020 2019
Descrição ATIVO PASSIVO RESULTADO ATIVO PASSIVO RESULTADO
Receitas por prestação de
serviços 902.836 987.051
INSS 545.119 623.468
União 357.717 363.583
Contas a receber por
prestação de serviços 207.715 199.856
INSS 121.786 111.136
União 85.929 88.720
Encargos s/faturas em atraso 304.090 296.592
INSS 216.657 207.208
União 87.433 89.384
Dividendos a pagar 188.884 43.630
INSS 96.331 21.379
União 92.553 22.251
Ressarcimento gastos
DELEPREV 12.450 11.912
INSS 12.450 11.912
Ressarcimento gerenciadores
de fila Q-Matic 18.485 17.687
INSS 18.485 17.687
Contas a receber por convênio 227 161
INSS 227 161

União: Ministério da Economia, Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria Especial de Previdência e Trabalho,
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Superintendência Nacional Previdência Complementar, Ministério do Planejamento
e Gestão e Presidência da República.

23.1 - Contratos de Imóveis – SERPRO e SPU

LOCAL PARTE
RELACIONADA ÁREA OCUPADA (M2) UTILIZAÇÃO CONTRATO

DF SPU
2.651 Datacenter

Comodato1.636 Estacionamento
6.407 Área Administrativa

PR SERPRO 248 Área Administrativa Acordo de Cooperação

O resultado está afetado positivamente pelos contratos não onerosos de comodatos e permissão celebrados com partes
relacionadas. Em 2020 foram encerrados grande parte dos contratos de cessão e comodato de imóveis com partes relacionadas
devido ao encerramento das atividades administrativas de 20 filiais.

O espaço utilizado na unidade do SERPRO no Estado do Paraná pela DATAPREV em acordo de cooperação será encerrado
após a destinação dos bens alocados para funcionamento da área administrativa da Empresa antes do encerramento das
atividades naquele Estado.

O imóvel onde está instalada a matriz da Empresa é propriedade da Secretaria de Patrimônio da União - SPU e a DATAPREV
pleiteou junto ao órgão a doação ou cessão de uso gratuita do imóvel em função do serviço prestado pela Empresa ser
caracterizado como serviços públicos, porém o pedido foi indeferido e no intuito de tentar dar uma solução para a situação
existente, levanta-se a viabilidade do órgão patrimonial analisar a possibilidade de realização de uma inscrição de ocupação da
área em benefício da DATAPREV que irá gerar pagamento anual à União em função desta ocupação

23.2 - Remuneração aos Dirigentes e Empregados
Amaior e a menor remuneração pagas aos dirigentes e empregados, bem como o salário médio no mês de dezembro de 2020 e
dezembro de 2019, consoante o que determina a letra “e” do art. 1º da Resolução nº 3, de 31 de dezembro de 2010, editada pela
Comissão Interministerial de Governança Corporativa e deAdministração de Participações Societárias da União – CGPAR, foram:

Dirigentes Empregados
31.12.2020 31.12.2019 31.12.2020 31.12.2019

Maior R$ 36.306 34.40436.395 34.587

MenorR$ 34.125 21.135 3.097 3.291
Salário médio
R$ 34.899 31.700 7.140 6.754

Para apuração dos valores da maior e da menor remuneração dos empregados, foram computadas as vantagens e
benefícios efetivamente percebidos, procedimento idêntico ao adotado em 2019. Para apuração dos valores da maior e da
menor remuneração dos diretores foi considerada a opção de cada dirigente, prevista na Portaria do Ministério do Trabalho e
Previdência Social - MTPS n° 245, de 21 de dezembro de 2015.

Para obtenção do salário médio dos empregados, foi utilizada a média ponderada, ou seja, levou-se em conta a quantidade de
empregados posicionados em cada nível da tabela salarial.

Os órgãos colegiados do Conselho de Administração e Conselho Fiscal possuem membros que atuam na Administração
Federal, que poderiam ser considerados partes relacionadas. Porém, a Empresa ressalta que não há diferença remuneratória
para estes membros e os outros membros não pertencentes à Administração Federal. O Comitê de Auditoria Estatutário é
composto somente por membros independentes. As remunerações totais dos membros são apresentadas, em reais, a seguir:

2020 2019
DIREX CA CF COAUD TOTAL DIREX CA CF COAUD TOTAL

Salário
Parcela Fixa 1.675 292 111 108 2.186 1.804 300 131 139 2.374
Parcela Variável 188 - - - 188 145 - - - 145
Encargos
13º salário 263 - - - 263 182 - - - 182
FGTS 198 - - - 198 129 - - - 129
Benefícios
Previdência Complementa 105 6 6 ---- 117 63 5 5 - 73737373
Outros Benefícios 77777777 - - - 77 65 - - 65656565
RemuneraçãoTotal 2.506 298 117 108 3.029 2.388 305 136 139 2.968
Número de Membros 5555 7777 3 3 18 3 6666 3 3 15

DIREX= Diretoria Executiva

CA= Conselho de Administração

CF= Conselho Fiscal

COAUD= Comitê de Auditoria Estatutário

23.3 - Sociedade de Previdência Complementar da DATAPREV – PREVDATA
É considerada como parte relacionada a entidade que é um plano de previdência cujos beneficiários são os empregados da
entidade que reporta a informação e do próprio plano de benefício (CPC 05 (R1) – Divulgação sobre Partes Relacionadas).
Desta forma, a PREVDATA, Entidade Fechada de Previdência Complementar, é considerada parte relacionada, uma vez que a
DATAPREV figura como Patrocinadora Principal. Os recursos aplicados são investidos de acordo com as normas estabelecidas
pela Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Economia, pelo Conselho Monetário Nacional, Banco Central do
Brasil e conforme Estatuto, aprovado em outubro de 2002, e estão demonstrados na Nota 22.

23.4 - Transação com Entidades Governamentais – FINAME
No exercício de 2016 a DATAPREV firmou contrato de crédito FINAME (Financiamento de máquinas e equipamentos do
BNDES), cujo investimento possibilitou adquirir 225 servidores de arquitetura X86. O financiamento foi adquirido à taxa pré-
fixada de 9,5% ao ano, pagamento de juros trimestrais, com carência de 24 meses em relação ao principal.

23.5 - Telecomunicações Brasileiras S.A. – TELEBRÁS
Emmarço de 2017 a DATAPREV celebrou contrato com a Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBRÁS, para o fornecimento
de serviços de comunicação de dados, objetivando a interligação de endereços de interesse da DATAPREV, situados em todo
território nacional pelo período de 60 (sessenta) meses.

NOTA 24 – Programa de Participação nos Lucros e Resultados
24.1 - PPLR – Programa de Participações nos Lucros e Resultados
Encontra-se em fase de aprovação na Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais (SEST) o Programa
de Participações nos Lucros ou Resultados (PPLR) da DATAPREV, para o exercício de 2020. O montante provisionado foi
de R$16.569 representando 6,25% do lucro líquido do exercício. Sua distribuição sujeitar-se-á ao atingimento das metas
constantes no referido Programa.

24.2 - RVA – Remuneração Variável de Administradores
O Programa de Remuneração Variável de Administradores (RVA) para o exercício de 2020 encontra-se em processo de
aprovação na Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais – SEST, a administração da DATAPREV
decidiu efetuar a provisão considerando os parâmetros dos Programas aprovados em exercícios anteriores. O montante
provisionado foi de R$ 469 e sua distribuição sujeitar-se-á ao atingimento das metas constantes no Programa em processo de
aprovação pelo Conselho de Administração.

NOTA 25 – Programa de Adequação De Quadro
A DATAPREV realizou no primeiro semestre de 2020 o Programa de Adequação de Quadro (PAQ), que tratou de um conjunto
de incentivos ao desligamento dos empregados lotados nos estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito
Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima,
Sergipe e Tocantins.

O fechamento dessas unidades foi alinhado ao Planejamento Estratégico da DATAPREV e faz parte do Plano Global de
Eficiência da Empresa, que estabelece um conjunto de ações que visam o enfrentamento dos desafios colocados pela atual
conjuntura econômica, pelo quadro de restrição orçamentária dos principais clientes da Empresa e pela necessidade de garantir
sua sustentabilidade.

Estas ações de gestão também são necessárias para tornar a DATAPREV mais eficiente e sustentável e com o objetivo
maior de garantir que a Empresa esteja fortalecida para prestar, de forma vantajosa à União, os serviços de tecnologia da
informação e comunicação de interesse coletivo, assegurando o correto e tempestivo reconhecimento e pagamento dos direitos
previdenciários e assistenciais a mais de 35 milhões de brasileiros.

Em acordo com o TST foi possível ceder parte destes empregados ao INSS e a outras entidades do Governo Federal, bem
como para outras unidades regionais da Empresa que permaneceram com suas atividades ativas. Os gastos com o programa
até 31 de dezembro de 2020 giraram em torno de R$ 14 milhões, além de encargos trabalhistas derivados dos desligamentos.

NOTA 26 – Programa de Privacidade
O Programa de Privacidade (LGPD) criado em 2020 visava preparar a Empresa para a entrada em vigor da Lei nº 13.709/2018,
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD, de 14 de agosto de 2018. Dentre seus resultados é importante mencionar a
implantação e o aperfeiçoamento das políticas, normas e processos relativos à privacidade e à proteção dos dados pessoais. A
Norma de Segurança de Dados e Privacidade também buscou inserir a privacidade e proteção aos dados pessoais no desenho
dos serviços e produtos da DATAPREV, além de incentivar a cultura de privacidade na Empresa.

O foco central do Programa é baseado na gestão de riscos e, para tanto, foi elaborado em conjunto com as áreas o Plano de
Tratamento de Risco (PTR), que visava avaliar a conformidade dos processos e fluxos que tratam dados pessoais na Empresa
monitorando assim, não apenas a conformidade legal, como também mitigando os riscos altos à privacidade.

Todo o processo de adequação ao marco legal representa um importante passo para conferir à DATAPREV a confiança
necessária para a transformação digital dos serviços públicos brasileiros. A LGPD trouxe para Empresa a oportunidade de
aperfeiçoamento das políticas de governança de dados.

Internamente, em que pese a área responsável pelo orçamento Empresarial, foram adotadas todas as medidas acordadas,
tendo sido atingido 100% de tratamento de riscos altos à privacidade. O processo de adequação gerou oportunidades de
melhorias e não trouxe grandes impactos para o dia a dia da área, exceto pela reflexão acerca da necessidade de coleta de
dados pessoais em excesso em atividades do dia a dia. Também se vislumbra um aperfeiçoamento contínuo necessário, uma
vez que, quanto maior o entendimento dos conceitos que a lei abrange, maior se observa ser a missão da DATAPREV e, em
decorrência, de todo seu corpo funcional.

NOTA 27 – PRESSUPOSTO DE CONTINUIDADE
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com base no Pressuposto de Continuidade Operacional e conforme CPC
26 (R1) – Apresentação das Demonstrações Contábeis (IAS1). A Administração da Empresa considerou a capacidade da
DATAPREV em continuar em operação, e levando em consideração toda a informação disponível sobre o futuro. Do ponto
de vista legal, a contratação com seu principal cliente é dispensada de licitação, com fulcro no inciso XVI do art. 24 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1973, que trata da prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público
interno, por órgãos ou entidades que integrem aAdministração Pública, criados para esse fim específico. Confirmamos que não
temos conhecimento de incertezas significativas relacionados com eventos ou condições que possam gerar dúvidas sobre a
capacidade de a Empresa continuar em operação.

DECLARAÇÃO DA DIRETORIA SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E RELATÓRIO SOBRE REVISÃO DAS
INFORMAÇÕES
Em conformidade com o artigo 25, incisos V e VI da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, a Diretoria Executiva
da DATAPREV declara que:

-reviu, discutiu e concorda com as Demonstrações Contábeis da DATAPREV do exercício de 2020;

-reviu, discutiu e concorda com as opiniões expressas no relatório da AGUIAR FERES AUDITORES INDEPENDENTES,
relativamente às Demonstrações Contábeis de 2020.
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